PARECER Nº 1373, DE 2015
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE A MOÇÃO Nº 75, DE 2015

O Deputado Itamar Borges, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine ao Ministro de Minas e Energia e ao Diretor Geral do Operador Nacional do Setor Elétrico – ONS (órgão responsável pela produção de energia do reservatório da Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira), a adoção de providências no sentido de estabelecer que o ONS utilize naquela represa a cota mínima de 323 metros de água e não a baixíssima cota de 314 metros, com o intuito de evitar a falência de toda cadeia produtiva da região.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 7°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Localizada no noroeste paulista, entre os Municípios de Ilha Solteira, em São Paulo, e Selvíria, no Mato Grosso do Sul, a Usina Hidrelétrica de Ilha Solteira, é administrada pela Companhia Energética de São Paulo – CESP. Maior usina hidrelétrica do Estado e a 3ª maior do País, Ilha Solteira apresenta alto desempenho operacional, pois, além de produzir energia elétrica, também tem fundamental importância para o controle da tensão e frequência do Sistema Interligado Nacional – SIN. 

O Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS é o órgão responsável pela coordenação e controle da operação das instalações de geração e transmissão de energia elétrica no SIN, definindo quanto de energia será produzida, onde e como será distribuída. No caso de Ilha Solteira, sua usina é projetada para operar com uma cota mínima de água em 314 metros. Porém, o ideal é em um nível de 323 metros, para que a geração de energia não impacte o volume da barragem.

No entanto, Ilha Solteira tem sido gravemente atingida pela redução de chuvas no Estado. Segundo a CESP, a usina gerou 1.117 megawatts (MW) em dezembro de 2014. O valor é 55% menor do que a energia gerada no mesmo mês de 2013 (2.026 MW). No período, o nível da represa caiu de 326,31 para 320 metros e, em janeiro de 2015, baixou ainda mais, para 318,77 metros.

Com tal diminuição, suas margens recuaram até 100 metros nas “praias” de Ilha Solteira e Municípios vizinhos, como Santa Fé do Sul e Pereira Barreto, prejudicando a economia local, que gira em torno do reservatório, e aumentando de forma exponencial o desemprego. 

Os passeios de barco, as lojas de pesca, a criação de tilápias, a irrigação na agricultura e o turismo são atividades que sofrem diretamente as consequências da redução do volume de água na represa. Restaurantes, hotéis e comércios já fecharam, comprometendo o sustento de inúmeras famílias.

 A navegação na hidrovia Tietê-Paraná também foi interrompida em maio de 2014, acarretando danos aos produtores de grãos, armadores e empresários do setor de navegação. Foram prejudicadas especialmente as cargas de longo percurso, como soja e milho, que vêm de São Simão (GO), e celulose e madeira, provenientes de Três Lagoas (MS). A hidrovia conecta 5 dos maiores Estados produtores de grãos (Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Paraná) e sua paralisação representa enormes perdas financeiras para o Estado e para o País.

Portanto, diante da importância do reservatório de Ilha Solteira e do impacto negativo que seu baixo volume de água impôs à cadeia produtiva, acreditamos que se faz urgente que o ONS estabeleça a cota de 323 metros acima do nível do mar, de forma a propiciar o aumento do nível de água da represa. Afinal, somente com a adoção de tal medida, a população poderá retomar suas atividades comerciais e a economia reencontrará sua trajetória de crescimento. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à moção n° 75 de 2015. 

a) Luiz Turco – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Alencar Santana Braga  – Presidente
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